
RESOLUÇÃO SEDUC Nº 17/2025

Estabelece  as  diretrizes  e  organiza  o
provimento de funções eletivas de Vice-diretor
e  Orientador  Pedagógico  na  Rede  Pública
Municipal de Ensino de Presidente Prudente.

MARIA DE CÁSSIA OMITO PINTO, respondendo pela Secretaria Municipal de Educação,
no uso das suas atribuições legais,  considerando a Lei nº 9.394/96 que estabelece as Diretrizes e
Bases da Educação Nacional, a Lei Complementar nº 79/99 - Estatuto do Magistério Público
Municipal; o Decreto Municipal nº 13.489/99 - Regimento Comum das Escolas Municipais de
Presidente Prudente - RCEMPP; o Decreto nº 13.914A/2000 que regulamenta o acúmulo de
cargo, a Lei nº 8.115/2013, e a necessidade de estabelecer normas, critérios e procedimentos que
assegurem legalidade, legitimidade e transparência ao processo de eleição para Orientador
Pedagógico e Vice-diretor da Rede Municipal de Ensino,

RESOLVE:

Art. 1º.  A eleição para as funções de Vice-diretor e Orientador Pedagógico das escolas de
gestão própria da Rede Pública Municipal de Ensino, ocorrerá em conformidade com o disposto
nesta Resolução, seus anexos e demais artigos de referência da LC nº 79/99, precedidas de
Portaria Interna.

Art. 2º.  A Secretaria Municipal de Educação – Seduc dará ampla divulgação à abertura do
processo de eleição para Vice-diretor e Orientador Pedagógico e caberá ao Diretor de Escola dar
ampla divulgação aos professores da Unidade Escolar - UE.

Art. 3º. Para os fins desta Resolução, são consideradas funções de magistério:
I. as exercidas por professores e especialistas de educação no desempenho de atividades

educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus diversos
níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da docência, de direção de escola e
as de coordenação, nos termos do Art. 67, §2º da Lei nº 9.394/96;

II. as de assessoramento pedagógico exercidas por professores e especialistas de educação
no âmbito da Coordenadoria de Gestão Educacional- CGE e pelo seus respectivos
departamentos.



CAPÍTULO I
DA ELEIÇÃO DO VICE-DIRETOR

Art. 4º. O Vice-diretor será eleito a partir de uma lista tríplice de candidatos indicados pelo
Diretor de escola efetivo da UE ou o seu substituto, e apresentada ao Conselho de Escola, para
homologação.
§1º. Quando o Diretor de Escola efetivo se encontrar afastado, com retorno previsto para, no
máximo 1(um) ano a partir  da data da indicação dos candidatos, poderá apresentar a lista
tríplice, e não seu substituto.
§2º.  Quando o substituto for o Vice-diretor, a indicação será de responsabilidade da CGE.

Art. 5º. São requisitos para ser indicado na lista tríplice:
I. ser Professor I ou Professor de Educação Infantil da Rede Pública Municipal de Ensino

de Presidente Prudente e estar em exercício nas funções do magistério nas UE da Seduc,
na CGE ou seus respectivos departamentos;

II. ser licenciado em pedagogia;
III. ter concluído o estágio probatório no cargo que ocupa;
IV. obedecer ao disposto nos incisos XVI e XVII do artigo. 37 da Constituição Federal, no

Decreto  Municipal  nº  13.914/2000 e  Decreto  nº  13.914A/2000 que  regulamenta  o
acúmulo de cargos para os integrantes da Carreira do Magistério Público Municipal de
Presidente Prudente;

V. não estar concorrendo à função de Vice-diretor ou Orientador Pedagógico em processos
eletivos concomitantes;

VI. ter cumprido o prazo de 3 (três) anos de interstício, no caso de destituição ou desistência
de funções de Especialista de Educação;

VII. ter cumprido o prazo de 3 (três) anos de interstício entre os dois últimos mandatos
consecutivos para o cargo de Vice-diretor; 

VIII. obedecer ao artigo 37 da Constituição Federal: não ser companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau do Diretor da Escola e dos servidores
lotados na Unidade Escolar.

§1º. O Professor que esteja respondendo a processo administrativo, só poderá ser indicado à
eleição para Vice-diretor mediante parecer favorável da Secretaria de Assuntos Jurídicos e
Legislativos e Secretaria de Educação.
§2º. Não poderão ser indicados para a eleição, os professores efetivos da Rede Pública Estadual,
afastados através do convênio estado/município.
§3º.  Não  poderão  ser  indicados  para  a  eleição,  os  professores  que  desistiram  ou  foram
destituídos, por meio de avaliação, de funções para as quais foram afastados, nos últimos 3 (três)
anos.
§4º. Não poderão ser indicados para a eleição os professores com redução da carga horária de



trabalho, conforme a Lei nº 8.115/2013.

Art. 6º. De acordo com artigo 61 da LC nº 79/99, o Vice-diretor será eleito por:
I. profissionais  do  Quadro  do Magistério,  independentemente  da  função que  estejam

exercendo na UE;
II. educadores Infantis efetivos e contratados independentemente da função que estejam

exercendo na UE;
III. todos os demais funcionários efetivos da Prefeitura Municipal, em exercício na UE.

§1º. Os Profissionais do Quadro do Magistério e Educadores Infantis readaptados e os que estão
afastados devem votar apenas na UE onde estão atuando, independentemente da UE em que são
efetivos.
§2º. A atuação em carga ou hora suplementar não dá direito a um segundo voto, ou seja, cada
profissional só tem direito a votar uma única vez.
§3º. Não terão direito ao voto os estagiários e os Agentes de Apoio Educacional que estejam
prestando serviço na escola.

Art. 7º. Para a eleição de Vice-diretor, o Diretor de Escola deverá organizar o processo eletivo
com os seguintes procedimentos:

I. divulgar a Resolução e Portaria que fundamenta a eleição para comunidade escolar,
anexando-as ao respectivo livro ata;

II. elaborar ata de abertura do processo, devidamente fundamentada, contendo os nomes
dos candidatos que compõem a lista tríplice, a data do início e final do mandato e o
cronograma das datas e horários:  da apresentação dos candidatos,  da votação e da
apuração dos votos, conforme ANEXO II desta Resolução;

III. anexar ao livro ata, as fichas de qualificação dos candidatos indicados, de acordo com o
ANEXO III desta Resolução.

IV. instituir a  comissão de acompanhamento e apuração do resultado da eleição, composta
por: Diretor de Escola, 1(um) representante do núcleo operacional, 1(um) representante
do corpo docente e 1(um) representante do Conselho de Escola, registrando em ata,
conforme ANEXO IV desta Resolução;

V. elaborar e divulgar o cronograma do processo eleitoral, conforme ANEXO V desta
Resolução, para os candidatos, eleitores e demais interessados, incluindo as datas e
horários da apresentação dos candidatos que compõem a lista tríplice, para o  Conselho
de Escola e equipe escolar;

VI. apresentar  a  lista  tríplice,  para  homologação  por  parte  do  Conselho  de  Escola,
registrando em ata, conforme ANEXO VI desta Resolução;

VII. organizar a apresentação dos candidatos para os eleitores, registrando em ata, conforme
ANEXO VII desta Resolução;



VIII. elaborar e rubricar as cédulas de votação, contendo o nome dos candidatos em  ordem
alfabética de acordo com o ANEXO VIII desta resolução;

IX. organizar e conduzir o processo de votação, coletando as assinaturas dos votantes em
lista própria;

X. elaborar a ata da eleição com assinatura dos membros da comissão,contendo o resultado
da apuração dos votos, lista com os nomes de todos os eleitores e as assinaturas dos
votantes conforme ANEXO IX desta Resolução;

XI. encaminhar para a Seduc/CGE:
a) ofício conforme ANEXO X desta Resolução;
b) histórico funcional e o Certificado de licenciatura plena em pedagogia do eleito;
c) ata de eleição, conforme ANEXO IX desta Resolução.

Art. 8º. Será considerado eleito o candidato que obtiver o maior número de votos, desde que o
total dos votos válidos (em candidatos) seja maior que 50% (cinquenta por cento) dos votos da
UE.
§1º. Para fins da apuração disposta no “caput” deste artigo, consideram-se inválidos os votos
nulos e os votos em branco.
§2º. Para fim de desempate, o Diretor da UE votará novamente.

Art. 9º. Findado o pleito para Vice-diretor, toda a documentação referente ao processo eletivo
deverá ser arquivada em livro próprio e, em todos os casos, o candidato eleito deverá assinar, na
data de início, o termo de posse do mandato conforme ANEXO XI desta Resolução.

CAPÍTULO II
DA ELEIÇÃO DO ORIENTADOR PEDAGÓGICO DAS UNIDADES ESCOLARES

Art. 10. São requisitos para se candidatar à função de Orientador Pedagógico:
I. ser Professor I ou Professor de Educação Infantil da Rede Pública Municipal de Ensino

de Presidente Prudente e estar em exercício nas funções do magistério nas UE da Seduc,
de acordo com os seguintes critérios:
a) Nas escolas em que, no mínimo, 2/3 (dois terços) das classes forem de Ensino

Fundamental:  comprovar  atuação,  nos  últimos  3  (três)  anos,   como  docente,
Especialista de Educação ou funções de assessoramento pedagógico no âmbito da
CGE, nos anos iniciais da etapa do Ensino Fundamental do magistério público;

b) Nas escolas em que, no mínimo, 2/3 (dois terços) das classes sejam de Educação
Infantil:  comprovar  atuação,  nos  últimos  3  (três)  anos,  como  docente  ou
Especialista de Educação ou  funções de assessoramento pedagógico no âmbito da
CGE, na etapa da Educação Infantil do magistério público.

II. ser licenciado em pedagogia;



III. ter concluído o estágio probatório no cargo que ocupa;
IV. obedecer ao disposto nos incisos XVI e XVII do artigo 37 da Constituição Federal e no

Decreto Municipal nº 13.914/2000 e no Decreto nº 13.914A/2000 que regulamenta o
acúmulo de cargos para os integrantes da Carreira do Magistério Público Municipal de
Presidente Prudente;

V. não estar concorrendo à função de Vice-diretor ou Orientador Pedagógico em processos
eletivos concomitantes;

VI. ter cumprido o prazo de 3 (três) anos de interstício, no caso de destituição ou desistência
de funções de Especialista de Educação;

VII. ter cumprido o prazo de 3 (três) anos de interstício entre os dois últimos mandatos
consecutivos para o cargo de Orientador Pedagógico.

VIII. obedecer ao artigo 37 da Constituição Federal: não ser companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau do Diretor da Escola e dos servidores
lotados na Unidade Escolar.

§1º.  A comprovação  da  experiência  profissional  na  etapa  em que  o  candidato  deseja  se
candidatar  deverá ser  comprovada no ato da inscrição e validada pelo Diretor  de Escola,
considerando o exercício na docência e/ou outras atividades nas funções do magistério nas UE.
§2º. O professor que esteja respondendo a processo administrativo, só poderá se candidatar à
eleição para Orientador Pedagógico mediante parecer favorável da Secretaria de Assuntos
Jurídicos e Legislativos e Secretaria de Educação.
§3º.  Não poderão se candidatar os professores efetivos da Rede Pública Estadual, afastados
através do convênio Estado/Município.
§4º. Não poderão se candidatar para a eleição, os professores com redução da carga horária de
trabalho, conforme a Lei nº 8.115/2013.
§5º. Para a eleição do segundo Orientador Pedagógico, a respectiva Portaria Seduc estabelecerá
o critério para a comprovação de atuação disposto na alínea ‘a’ ou’ b’ do Inciso I deste artigo.

Art. 11. De acordo com artigo 60 da LC nº 79/99, o Orientador Pedagógico será eleito pelos
Profissionais  do  Quadro  do  Magistério  e  Educadores  Infantis  efetivos  e  contratados  em
exercício na UE.
§1º.  Os Profissionais do Quadro do Magistério e Educadores Infantis readaptados e os que
estejam afastados deverão votar apenas na UE onde estão atuando, independentemente da UE
em que são efetivos.
§2º.  Os Educadores Infantis readaptados só terão direito ao voto para eleição de Orientador
Pedagógico, quando forem readaptados para mesma função.
§3º. A LC nº 79/99 garante o direito ao voto a todos os professores readaptados.
§4º. A atuação em carga ou hora suplementar não dá direito a um segundo voto, ou seja, cada
profissional só tem direito a um voto.



§5º.  Terão  direito  ao  voto,  os  substitutos  dos  Profissionais  do  Quadro  do  Magistério  e
Educadores Infantis com classe ou grupamento devidamente atribuídos pelo período mínimo de
15 dias.
§6º.  Não terão direito ao voto para Orientador Pedagógico, os funcionários da UE que não
constam neste artigo.

Art. 12.  Para a eleição de Orientador Pedagógico da UE, o Diretor de Escola deverá, nesta
ordem:

I. divulgar para comunidade escolar, na íntegra, a Resolução e a Portaria que fundamenta
a eleição anexando-as ao respectivo livro ata;

II. elaborar ata de abertura da eleição, devidamente fundamentada, registrando a data do
início e  final  do mandato,  o  cronograma das datas e  horários:  da  apresentação da
proposta de trabalho, da votação e da apuração dos votos, conforme ANEXO XII desta
Resolução;

III. anexar ao livro ata as inscrições recebidas, conforme o ANEXO XIII desta Resolução;
IV. instituir a comissão de acompanhamento e apuração do resultado da eleição, composta

por: Diretor de Escola, 1(um) representante do núcleo operacional, 1(um) representante
do corpo docente e 1(um) representante do Conselho de Escola, registrando em ata,
conforme ANEXO XIV desta Resolução;

V. organizar e divulgar o cronograma do processo eleitoral, conforme ANEXO XV desta
Resolução, para os candidatos, eleitores e demais interessados, incluindo as datas e
horários  da  apresentação  das  propostas  de  trabalho  dos  candidatos  para  a  equipe
escolar;

VI. organizar a apresentação das propostas dos candidatos para os eleitores, registando em
ata, conforme ANEXO XVI desta Resolução;

VII. elaborar e rubricar as cédulas de votação, contendo o nome dos candidatos em ordem
alfabética, conforme ANEXO XVII desta Resolução;

VIII. organizar e conduzir o processo de votação, coletando as assinaturas dos votantes em
lista própria;

IX. elaborar a ata da eleição com assinatura dos membros da comissão, contendo o resultado
da apuração dos votos, lista com os nomes de todos os eleitores e as assinaturas dos
votantes, conforme ANEXO XVIII desta Resolução;

X. arquivar a proposta de trabalho do candidato eleito e os respectivos anexos;
XI. encaminhar para a Seduc/CGE: 

a) ofício conforme ANEXO XIX desta Resolução;
b) a proposta de trabalho do candidato eleito e seus anexos;
c) a ata de eleição, conforme ANEXO XVIII desta Resolução.



Art. 13. Havendo mais de um candidato será considerado eleito o que obtiver o maior número
de votos, desde que o total dos votos válidos (em candidatos), seja maior que 50% (cinquenta
por cento).
§1º. Para fins da apuração consideram-se inválidos os votos nulos e os votos em branco.
§2º. Para fim de desempate, o Diretor da UE votará novamente.

Art. 14.  Havendo um único candidato inscrito, este só será eleito se obtiver mais de 50%
(cinquenta por cento) de votos do total de eleitores da UE.

Art. 15.  Findado o pleito  para Orientador Pedagógico,  toda a  documentação referente ao
processo eletivo deverá ser arquivada em livro próprio e, em todos os casos, o candidato eleito
deverá assinar, na data de início, o termo de posse do mandato conforme ANEXO XX desta
Resolução.

CAPÍTULO III
DA ELEIÇÃO DO ORIENTADOR PEDAGÓGICO DOS PROJETOS DA SEDUC

Art. 16.  Haverá eleições de Orientadores Pedagógicos, a critério da Seduc, para atuar em
projetos especiais devidamente regulamentados.

Art. 17. São requisitos mínimos para se candidatar:
I. ser docente efetivo da Rede Pública Municipal de Presidente Prudente;

II. estar em exercício nas funções do magistério, nas Unidades Escolares da Seduc, 
cumprindo os requisitos estabelecidos nos incisos de II a VII do artigo 10 desta 
Resolução e os seus parágrafos 2º, 3º e 4º.

Art. 18. Além dos requisitos estabelecidos no artigo anterior, a Seduc estabelecerá, por meio de
Portaria Interna, demais critérios específicos, dentre eles: os cargos dos professores aptos a se
candidatarem e os eleitores, de acordo com a especificidade de cada projeto.

Art. 19. Para a eleição de Orientador Pedagógico de projetos especiais da Seduc a CGE deverá:
I. divulgar para os interessados a Resolução e Portaria que fundamenta a eleição, na

íntegra, anexando-as ao respectivo livro ata;
II. elaborar ata de abertura da eleição, devidamente fundamentada, registrando a data do

início e final do mandato, o cronograma das datas e horários: da apresentação da
proposta de trabalho, da votação e da apuração dos votos conforme ANEXO XII desta
Resolução;

III. anexar ao livro ata as inscrições recebidas, conforme o ANEXO XIII desta Resolução;
 



IV. instituir a comissão de acompanhamento e apuração do resultado da eleição, conforme
ANEXO IV desta Resolução;

V. organizar e divulgar o cronograma do processo eleitoral, conforme ANEXO XV desta
Resolução, para os candidatos, eleitores e demais interessados, incluindo as datas e
horários da apresentação das propostas de trabalho dos candidatos, para os eleitores;

VI. organizar a apresentação das propostas dos candidatos para os eleitores, registrando em
ata, conforme ANEXO XVI desta Resolução;

VII. elaborar e rubricar as cédulas de votação, contendo o nome dos candidatos em ordem
alfabética, de acordo com o ANEXO XVII desta Resolução;

VIII. organizar e conduzir o processo de votação, coletando as assinaturas dos votantes
em lista própria;

IX. elaborar a ata da eleição contendo os nomes de todos os eleitores, as assinaturas dos
votantes e o resultado da apuração dos votos com assinatura dos membros da comissão
conforme ANEXO XVIII desta Resolução;

X. arquivar a proposta de trabalho do candidato eleito e os respectivos anexos;
XI. encaminhar para a Secretária de Educação:  

a) ofício conforme ANEXO XIX desta Resolução;
b) proposta de trabalho do candidato eleito e seus anexos;
c) ata de eleição, conforme ANEXO XX desta Resolução.

Art. 20. A apuração dos votos obedecerá aos critérios estabelecidos no artigo 13 desta Resolução
e o respectivo parágrafo primeiro.
§1º. O (a) Coordenador(a) de Gestão Educacional fará o desempate, se for o caso.
§2º. Havendo um único candidato inscrito, este só será eleito se obtiver mais de 50% (cinquenta
por cento) dos votos do total dos eleitores.

Art.  21.  Findado  o  pleito  para  Orientador  Pedagógico,  toda  a  documentação  referente  ao
processo eletivo deverá ser arquivada em livro próprio da Supervisão de Ensino e, em todos os
casos, o candidato eleito deverá assinar o termo de posse do mandato conforme ANEXO XX
desta Resolução.

CAPÍTULO IV
DA PROPOSTA DE TRABALHO DO ORIENTADOR PEDAGÓGICO

Art. 22. Para inscrever-se, o interessado deverá elaborar proposta de trabalho considerando as
diretrizes da Seduc, o Projeto Político Pedagógico da UE ou as normativas do projeto especial
para o qual se candidata, contemplando os seguintes tópicos:



I. justificativa, considerando os princípios que deverão nortear o trabalho do Orientador
Pedagógico  e  a  caracterização  da  UE  ou  do  projeto  para  o  qual  se  candidata,
contemplando os seguintes itens:
a) identificação do candidato;
b) apresentação do candidato;
c) apresentação da UE ou do projeto para o qual se candidata.

II. objetivos gerais;
III. objetivos específicos;
IV. propostas para superação dos pontos críticos do processo de ensino aprendizagem,

descritos no Projeto Político Pedagógico da UE ou no projeto especial para o qual se
candidata;

V. procedimentos  metodológicos  para  realização  e  acompanhamento  da  formação
continuada;

VI. referências.

Art. 23. A proposta de trabalho deverá ser entregue pelo professor, no ato da inscrição, em duas
vias, contendo como anexos:

I. certificado de licenciatura plena em pedagogia;
II. histórico funcional;

III. outros documentos exigidos por portaria de eleição, quando se tratar de eleição para
projetos especiais;

Art. 24. A proposta de trabalho será considerada documento de compromisso e de parâmetro
para avaliação do candidato com a função ser desenvolvida na UE ou no âmbito do projeto
especial.

CAPÍTULO VI
DA AVALIAÇÃO, ENCERRAMENTO, DESISTÊNCIA E DESTITUIÇÃO

Art. 25. Os Orientadores Pedagógicos e Vice-diretores eleitos terão o seu desempenho avaliado
anualmente ou a qualquer tempo, de acordo com regulamento próprio, podendo ser destituídos
da função quando o resultado das avaliações for insatisfatório.
Parágrafo único. Os Orientadores Pedagógicos e Vice-diretores eleitos que desistirem ou
forem destituídos da função por desempenho insatisfatório ficarão impedidos de exercer, pelo
período de 3 (três) anos, funções de Especialistas de Educação ou outras funções correlatas ao
Magistério em Programas e Projetos da Seduc a contar da data da destituição.

Art. 26. Serão destituídos da função o Vice-diretor e o Orientador Pedagógico eleitos, que se
afastarem da função por 60 (sessenta) dias consecutivos ou intercalados durante o mandato.



§1º.  Para fins de apuração da assiduidade, não serão contadas as faltas abonadas, licenças
maternidade, gala, nojo, acidentes de trabalho e demais serviços obrigatórios por lei, assim
como a licença prêmio, se deferida pelo superior imediato.
§2º. Caberá ao Diretor de Escola controlar os afastamentos dos Vice-diretores e Orientadores
Pedagógicos, solicitando a destituição, imediatamente após alcançado o limite de faltas.
§3º. Em se tratando de Orientadores Pedagógicos de projetos especiais, caberá à CGE designar
o setor responsável pelo controle dos afastamentos.

Art. 27. Será considerado desistente o Especialista de Educação que:
I. comunicar à Seduc, por escrito, a desistência da função;

II. não assumir a função, sem justificativa, na data prevista para início;
III. deixar  de exercer a  função por 3 (três)  dias consecutivos ou mais,  sem apresentar

justificativa por escrito ao chefe imediato.

Art.  28.  Independentemente  da  data  de  vencimento,  o  mandato  do  Vice-diretor  ou  do
Orientador Pedagógico será encerrado ao final do ano, sempre que a UE deixar de atender aos
critérios de modulação estabelecidos no ANEXO I desta Resolução.
Parágrafo único. Havendo 3 (três) ou mais Especialistas de Educação atuando na UE, caberá
ao Diretor de Escola, com o parecer do Supervisor de Ensino, indicar aquele que terá o mandato
encerrado, para deferimento da CGE.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 29. O Vice-diretor e o Orientador Pedagógico eleitos, serão afastados do cargo de professor
e designados para um mandato de 3 (três) anos na função, a contar da data da posse, podendo
concorrer somente a uma reeleição consecutiva para a mesma função.
§1º. Não há obrigatoriedade de coincidência entre as datas de posse e da eleição.
§2º.O período de interstício entre mandatos para a mesma função será de 3 (três) anos.
§3º.  O  tempo  exercido  no  mandato  encerrado  em  razão  do  disposto  no  artigo  28  desta
Resolução, não será fator impeditivo de reeleição para a mesma função.

Art. 30. O professor que acumula dois cargos no município poderá se candidatar para eleição de
Vice-diretor ou Orientador Pedagógico e, sendo eleito, será designado para exercer a função e
deverá:

I. solicitar seu afastamento dos dois cargos junto ao Departamento de Gestão de Pessoal 
da Seduc;

II. indicar um dos cargos como referência salarial para fins de remuneração, de acordo 
com as normas vigentes.



Art. 31. No ato da candidatura, o professor, se readaptado para funções do magistério, deverá
estar  munido  de  cópia  do  decreto  de  readaptação  e  do  documento  comprobatório  de
compatibilidade  com o  exercício  da  função,  emitido  pela  equipe  técnica  de  readaptação;
respeitados os termos dispostos no RCEMPP, em seus artigos 64 e 65 para atuar como Vice-
diretor e artigo 69 para atuar como Orientador Pedagógico.
Parágrafo único.  O professor readaptado indicado para concorrer à eleição de Vice-diretor
deverá apresentar os documentos supracitados, ao diretor, antes da homologação da lista tríplice
pelo Conselho de Escola.

Art. 32. Caso não existam professores inscritos ou não seja eleito Orientador Pedagógico, serão
abertas novas inscrições para eleição.
Parágrafo único. Após o segundo período de inscrição, não havendo inscritos ou não sendo
eleito o Orientador Pedagógico, será designado um substituto para a função, de acordo com
regulamento específico.

Art. 33. O candidato, ao se inscrever ou ser indicado às funções de Orientador Pedagógico ou
Vice-diretor, deve atender aos critérios estabelecidos nesta Resolução, sendo responsável pela
veracidade das informações prestadas e documentos apresentados, cabendo impugnação da
indicação, da inscrição ou da designação, em caso de irregularidades.

Art. 34.  A partir do ano de 2026, todas as eleições ocorrerão no mês de dezembro, para posse
dos eleitos no ano seguinte.

Art. 35.  Haverá designação de substitutos para Orientadores Pedagógicos e Vice-diretores,
conforme regulamento específico da Seduc, para atuarem até o final do ano letivo quando, no
decorrer do ano em curso, houver:

I. vacâncias das funções, inclusive pelo encerramento de mandatos;
II. ampliação na quantidade de Especialistas de Educação das UE, em decorrência de

alteração no módulo.
§1º. Excepcionalmente, para o ano de 2026, serão designados como substitutos, nas respectivas
funções, os Especialistas de Educação eleitos, cujos mandatos vençam no decorrer do ano
letivo.
§2º.  O tempo de substituição em funções de Vice-diretor e Orientador Pedagógico não se
configura como tempo de mandato.

Art. 36. Para fins de configuração dos módulos estabelecidos no ANEXO I, desta Resolução, a
UE que possuir vinculado um polo de atividades educacionais (PAE), será enquadrada no
módulo imediatamente superior.



Art. 37. A configuração do Módulo 4 (quatro), estabelecido no ANEXO I desta Resolução será
composta por:

I. 1(um) Vice-diretor e 2 (dois) Orientadores Pedagógicos, se a escola atender a duas
etapas de ensino: Educação Infantil e Ensino Fundamental;

II. 1(um)  Vice-diretor  e  2  (dois)  Orientadores  Pedagógicos,  se  a  escola  de  Educação
Infantil atender Creche e Pré-escola.

Parágrafo único. As UE que possuem polo de atendimento educacional vinculado e aquelas
que não se enquadram nos incisos I e II, poderão ter uma composição diferente, a critério do
diretor da escola, mediante parecer da Coordenadoria de Gestão Educacional.

Art.  38.  A  CGE  poderá  expedir  normas  complementares  que  se  fizerem necessárias  ao
cumprimento do disposto na presente Resolução.

Art. 39.  Os casos omissos nesta Resolução serão resolvidos pela CGE e homologados pela
Secretária Municipal de Educação.

Art. 40.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as
disposições em contrário ou contidas em Resoluções anteriores.

Presidente Prudente, 22 de dezembro de 2025.
 

MARIA DE CASSIA OMITO PINTO
respondendo pela Secretaria Municipal de Educação



 ANEXO I
CONFIGURAÇÃO DE MÓDULO DOS NÚCLEOS DE DIREÇÃO E APOIO

EDUCACIONAL

I. Descritores  e  valores  para  cálculo  das  matrículas  para  o  coeficiente  modular
(Baseado no Art.1º da Resolução nº 04, de 30/10/2023 da Comissão Intergovernamental
de Financiamento para Educação Básica)

Matrículas Valor de cálculo (%)

Creche Parcial 1,25

Creche Integral 1,5

Pré-Escola Parcial 1,15

Pré-Escola Integral 1,4

Ensino Fundamental Parcial 1

Ensino Fundamental Integral 1,4

Educação de Jovens e Adultos 1

Educação Especial 1,4

II. Configuração Modular a partir do coeficiente de matrículas

MÓDULOS

Diretor Vice-Diretor
Orientador
Pedagógico

MÓDULO 1 (1 <=150) 1 0 0

MÓDULO 2 (>150 até 350) 1 0 1

MÓDULO 3 (>350 até 550) 1 1 1

MÓDULO 4 (>550 até 700) 1 1* 2*

MÓDULO 5 (acima de 700) 1 2 2

 *De acordo com o artigo 38 da Resolução Seduc nº 17/2025.



ANEXO II
ATA DE ABERTURA DE PROCESSO ELEITORAL PARA ELEIÇÃO DE VICE-

DIRETOR

Aos ____dias do mês de ______do ano de ______, eu ________________________, Diretor

(a)  de  Escola,  realizei  a  abertura  do  processo  de  eleição  para  Vice-diretor  da  EM

___________________________________, de acordo com a Resolução Seduc nº _______e

Portaria Seduc nº ___________, para um mandato de _______ a ______. Foram indicados para

concorrer  à  função,  os  seguintes  professores:  ________________________________,

_________________________ e _________________, cujos nomes serão apresentados aos

membros  do  Conselho  de  Escola,  para  homologação  da  lista  tríplice  no  dia  _______  às

______h. A apresentação dos candidatos à equipe escolar deverá ocorrer no dia _______ às

______h _____ e a votação ocorrerá no dia _______ das _____h às ______h. A apuração dos

votos ocorrerá no dia _______ às ______h _____ . Todos os eventos ocorrerão na própria

unidade escolar e serão acompanhados e fiscalizados pela Comissão de Acompanhamento e

Apuração  do  resultado  da  eleição,  que  será  composta  pelo  Diretor  de  Escola,  1(um)

representante  do  núcleo  operacional,  1(um)  representante  do  corpo  docente  e  1(um)

representante  do  Conselho  de  Escola.  Seguem  anexas  as  fichas  contendo  os  dados  dos

candidatos. Esta ata segue assinada por mim.

Carimbo e assinatura do Diretor da Escola



ANEXO III
FICHA DE QUALIFICAÇÃO DE CANDIDATO À FUNÇÃO DE VICE-DIRETOR

Observação: arquivar uma via e entregar uma cópia assinada para o candidato

NOME

CADASTRO

CARGO

ESCOLA SEDE

ESCOLA EM QUE ATUA

Eu _________________________________________,  declaro para fins  de  eleição para o
cargo de Vice- Diretor da EM __________________________________, que:

(   ) Sou professor efetivo da Rede Pública Municipal de Ensino d e Presidente Prudente, no
cargo de ________________________.
(   ) Concluí o estágio probatório no cargo que ocupo na data: ___/___/___, conforme ficha
funcional apresentada.
(   ) Ocupo dois cargos e estou ciente das implicações de uma possível eleição.
(   ) Não estou concorrendo à função de Vice-diretor ou Orientador Pedagógico em outros
processos eletivos .
(   ) Não acumulo cargo em outro ente público ou, se eleito, cumprirei a respectiva legislação
vigente.
(   ) Não possuo impedimentos relativos ao cumprimento do prazo de 3 (três) anos de interstício
para exercer funções de Especialista de Educação.
(   ) Não estou respondendo a processo administrativo.
(   ) Entreguei cópia do diploma de pedagogia.

Por ser verdade, firmo a presente declaração.

Assinatura do candidato:

Presidente Prudente, ____ de _____________ de ________.

------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Recibo:

Carimbo e assinatura do Diretor da Escola: ____________________________

Presidente Prudente, ____ de _____________ de ________.



ANEXO IV
 ATA DE INSTITUIÇÃO DA COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E APURAÇÃO

DO RESULTADO DA ELEIÇÃO DE VICE-DIRETOR

Aos ____dias do mês de ______do ano de ______, eu ____________________________,

Diretor (a) de Escola, instituí a Comissão de Acompanhamento e Apuração do resultado da

eleição  para  _________________da  EM  ___________________________________,  de

acordo com a Resolução Seduc nº _______e Portaria Seduc nº ___________, para um mandato

de _______ a ______. A referida comissão será composta por mim, representando a Direção da

Escola  e  pelos  seguintes  membros:  ___________________,  representante  do  núcleo

operacional,  _________________,representante  do  corpo  docente  e

______________________,  representante  do  Conselho  de  Escola.  Caberá  à  Comissão

acompanhar e fiscalizar todo o processo de eleição. Esta ata segue assinada por mim e pelos

integrantes da referida Comissão.

Carimbo e assinatura do Diretor da Escola

Nome e assinatura do representante do núcleo operacional

Nome e assinatura do representante do corpo docente

Nome e assinatura do representante do Conselho de Escola.



ANEXO V
CRONOGRAMA DO PROCESSO DE ELEIÇÃO PARA VICE-DIRETOR DE

ESCOLA

A Direção  da  EM ___________________________________,  divulga  aos  interessados  o

cronograma de eleição para a função de Vice-diretor, conforme a Resolução Seduc nº _______e

Portaria Seduc nº ___________ :

Data da apresentação da lista tríplice para homologação do Conselho de Escola: Dia: _____ das
___h às ______h.

Data da apresentação dos indicados para a equipe escolar: Dia: _____ das ___h às ______h.

Local da apresentação: ____________________.

Data da eleição: Dia: _____ das ___h às ______h.

Local da votação: _____________

Data da apuração e divulgação do resultado da eleição: Dia: _____ das ___h às ______h.

Local da apuração: ___________________.

Divulgação do resultado para a comunidade: Dia: ______________ Local: _______________

Comissão de acompanhamento e fiscalização do processo de eleição:

Diretor da Escola

Representante do núcleo operacional

Representante do corpo docente

Representante do Conselho de Escola.

A Direção



ANEXO VI
ATA DE HOMOLOGAÇÃO DA LISTA TRÍPLICE PARA ELEIÇÃO DE VICE-

DIRETOR

Aos ____dias do mês de ______do ano de ______, realizou-se a apresentação da lista tríplice

para a eleição de Vice-diretor da EM ___________________________________________,

aos membros do Conselho de Escola, de acordo com a Resolução Seduc nº _______ e Portaria

Seduc  nº  ______.  A  referida  lista  foi  composta  pelos  seguintes  professores:

_______________________________________,  _________________________________  e

_________________________.  Após  a  apreciação,  os  membros  do  Conselho de  Escola  -

_____________________________________________  (registrar  as  ponderações,

questionamentos ou objeções, se houver) e aprovaram os nomes indicados pela Diretora da

Escola Esta ata segue assinada por mim, Diretora da Escola e pelos membros da referida

comissão que acompanharam a referida apresentação.

Nomes e assinaturas dos membros do Conselho de Escola:

Nomes e assinaturas dos membros da comissão:

Nome e assinatura do Diretor da Escola

Nome e assinatura do representante do núcleo operacional

Nome e assinatura do representante do corpo docente

Nome e assinatura do representante do Conselho de Escola.



ANEXO VII
ATA DE APRESENTAÇÃO DOS PROFESSORES INDICADOS PARA A ELEIÇÃO

DE VICE-DIRETOR

No dia __do mês de ______do ano de ______ às _____h., de acordo com a Resolução Seduc nº

_______e  Portaria  Seduc  nº  _____,  se  apresentaram para  os  funcionários,  os  professores

indicados para a a eleição de Vice-diretor da EM ___________________________________,

conforme  segue:  professor  __________________,  professor  ___________________  e

professor  _________________.  Na  oportunidade  os  indicados  puderam  apresentar  aos

presentes, cujos nomes constam na lista anexa, a sua experiência profissional e os objetivos que

tinham em relação à função de Vice-diretor, respondendo aos questionamentos e ponderações

dos eleitores.

Durante a apresentação não foram registradas ocorrências  (caso ocorra, registrar).  Esta ata

segue  assinada  por  mim,  Diretora  da  Escola  e  pelos  membros  da  Comissão  de

Acompanhamento  e  Apuração  do  resultado  da  eleição,  que  acompanharam  a  referida

apresentação.

Nome e assinatura do Diretor da Escola

Nome e assinatura do representante do núcleo operacional

Nome e assinatura do representante do corpo docente

Nome e assinatura do representante do Conselho de Escola.



ANEXO VIII
MODELO DE CÉDULA DE VOTAÇÃO – VICE-DIRETOR

E.M. ________________________________

Eleição para a função de: Vice-diretor

1. (   ) Andrea Bocelli
2. (   ) Bruno Marrone
3. (   ) Fernanda Montenegro

 
Carimbo e assinatura do Diretor

 

 

 

 



ANEXO IX
ATA DE ELEIÇÃO DE VICE-DIRETOR

Aos ____dias do mês de ______do ano de ______, realizou-se a eleição para Vice-diretor da

EM  ___________________________________,  de  acordo  com  a  Resolução  Seduc  nº

_______e Portaria Seduc nº __. Os indicados para concorrer à função, aprovados pelo Conselho

de  Escola,  foram  os  seguintes  professores:  ________________________________,

_________________________  e  _________________.  Os  eleitores  somaram

_______funcionários e, deste total,  votaram ,  conforme lista anexa. A apuração dos votos

ocorreu  no  dia  _______  às  ______h  _____  ,  com  a  fiscalização  da  Comissão  de

Acompanhamento e Apuração do resultado da eleição, verificando-se o seguinte resultado:

votos  nulos  somaram  ______,  votos  brancos  somaram  _________  ;  o  professor

________________obteve  ____votos,  o  professor  _____________obteve  _____votos  e  o

professor  ________________obteve  ______  votos,  totalizando  _____votos.  Diante  do

resultado  foi  eleito  o  professor_______________________________ para  um mandato de

__/___/___  a  ___/___/___.  Durante  o  processo  de  eleição  não  se  registrou  nenhuma

intercorrência que viesse a prejudicar o pleito (registrar a ocorrência e resolução, caso ocorra).

Esta ata segue assinada por mim, Diretor da Escola e pelos membros da referida comissão que

acompanharam todo o processo eleitoral.

Nome e assinatura do representante do núcleo operacional

Nome e assinatura do representante do corpo docente

Nome e assinatura do representante do Conselho de Escola.

Carimbo e assinatura do Diretor da Escola



ANEXO X
OFÍCIO DE SOLICITAÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO DE ELEIÇÃO DE VICE-

DIRETOR

Presidente Prudente, xx de xxxxxxxx de 20xx.

Ofício nº. xxxx/20xx

Exmo(a). Senhor(a)

(Nome da(o) Secretária(o) Municipal de Educação)

Secretária(o) Municipal de Educação

Presidente Prudente

A/C – CGE

Assunto: Homologação de eleição de Vice-diretor da E.M. xxxxx xxxx

Prezado(a) Senhor(a),

Venho solicitar a homologação da eleição de Vice-diretor realizada nesta unidade escolar no dia
xxx de xxxxxxx de 20xx, autorizada pela Portaria Nº xxx/20xx, de acordo com a Resolução
Seduc nº _____e a designação do(a) professor(a) xxxxx xxxxx xxxxx, matrícula nº _______
para um de mandato de ____/____/____ à ____/____/____.

Segue em anexo a ata de eleição especificada na referida Resolução Seduc nº ____ referente ao
processo eleitoral, o certificado de licenciatura plena em pedagogia e o histórico funcional do
professor.

Declaro que  todos  os  ANEXOS (I a  XI) da referida Resolução,  respectivos  ao processo
eleitoral, foram devidamente preenchidos e arquivados, conforme os trâmites e que o candidato
cumpre todos os requisitos para o exercício da função.

Informo que  este  será o  (primeiro ou  segundo) mandato do professor  eleito  e  que ele(a)
(acumula/não acumula) cargos no município. Sendo que o cargo de referência para a designação
será o de cadastro nº xxxxx-x na E.M.___________________________.

Atenciosamente,

Carimbo e assinatura do Diretor de Escola



ANEXO XI
TERMO DE POSSE DO MANDATO DE VICE-DIRETOR

Na presente  data,  perante  o  Diretor  de  Escola:  ________________ toma posse  na

função de Vice-Diretor, o professor eleito:_________________________ , de acordo com a

Resolução Seduc nº  _______e Portaria  Seduc nº __/______,  para  exercer o ___________

(primeiro ou segundo) mandato no período de _____/_____/____ à _____/_____/____.

Cumpridas  as  formalidades  legais,  lavrou-se  o  presente  termo  para  assinatura  do

Diretor e do professor eleito.

Presidente Prudente, ______ de _____ de ______.

Carimbo e assinatura do Diretor                                                   Assinatura do professor eleito



ANEXO XII
ATA DE ABERTURA DE PROCESSO ELEITORAL PARA ORIENTADOR

PEDAGÓGICO

Aos ____dias do mês de ______do ano de ______, eu ________________________, Diretor

(a) de Escola, realizei a abertura do processo de eleição para Orientador Pedagógico da EM

___________, de acordo com a Resolução Seduc nº_____e Portaria Seduc nº_____, para um

mandato de___/___/___ a___/___/__. As inscrições permanecerão abertas do dia ___/___ ao

dia ___/___/___ e a apresentação das propostas de trabalho à equipe escolar deverá ocorrer no

dia __ às _h. A votação ocorrerá no dia das _____h. às ______h. e a apuração dos votos ocorrerá

no dia _ às ______h.____.Todos os eventos ocorrerão na própria unidade escolar  e serão

acompanhados e fiscalizados pela Comissão de Acompanhamento e Apuração do resultado da

eleição, composta pelo Diretor de Escola, 1(um) representante do núcleo operacional, 1(um)

representante do corpo docente e 1(um) representante do Conselho de Escola. Esta ata segue

assinada por mim.

Carimbo e assinatura do Diretor da Escola



ANEXO XIII
FICHA DE INSCRIÇÃO DE CANDIDATOS À FUNÇÃO DE ORIENTADOR

PEDAGÓGICO NA UE: _________________________________________

Observação: receber uma via e entregar uma cópia assinada para o candidato

NOME

CADASTRO

CARGO

ESCOLA SEDE

ESCOLA EM QUE ATUA

Eu _________________________________________, declaro para fins de inscrição para o cargo 
de Orientador Pedagógico da EM __________________________________, que:
(  ) Sou professor efetivo da Rede Pública Municipal de Ensino de Presidente Prudente, no cargo 
especificado na respectiva portaria.
(   )Concluí o estágio probatório no cargo que ocupo na data: ___/___/___, conforme ficha 
funcional apresentada.
(   ) Ocupo dois cargos e estou ciente das implicações de uma possível eleição.
(   ) Não estou concorrendo à função de Vice-diretor ou Orientador Pedagógico outros processos 
eletivos.
( ) Não acumulo cargo em outro ente público ou, sendo eleito,cumprirei a respectiva legislação
vigente.
(   ) Não possuo impedimentos relativos ao cumprimento do prazo de 3 (três) anos de interstício 
para exercer funções de Especialista de Educação.
(   ) Não estou respondendo a processo administrativo.
(   ) Entreguei comprovação da experiência profissional nos últimos 3 (anos), como docente ou 
Especialista de Educação, na etapa exigida: Cargo exercido: _________________ Local: 
________________ Período: ________________
(   ) Entreguei cópia do diploma de pedagogia.
(   ) Entreguei a proposta de trabalho em duas vias.
Por ser verdade, firmo a presente declaração.

Assinatura do candidato:

Presidente Prudente, ____ de _____________ de _____.
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Recibo:

Carimbo e assinatura do Diretor da Escola: ____________________________

Presidente Prudente, ____ de _____________ de ________.



ANEXO XIV
ATA DE INSTITUIÇÃO DA COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO E APURAÇÃO

DO RESULTADO DA ELEIÇÃO DE PARA ORIENTADOR PEDAGÓGICO

Aos ____dias do mês de ______do ano de ______, eu ________________________, Diretor

(a) de Escola, instituí a Comissão de Acompanhamento e Apuração do resultado da eleição para

_________________da  EM  ___________________________________,  de  acordo  com  a

Resolução Seduc nº _______e Portaria Seduc nº ___________, para um mandato de _______ a

______. A referida comissão será composta por mim, representando a Direção da Escola e pelos

seguintes  membros:  ___________________,  representante  do  núcleo  operacional,

_________________,representante  do  corpo  docente  e  ______________________,

representante  do Conselho de Escola.  Caberá à  Comissão acompanhar e  fiscalizar  todo o

processo de eleição. Esta ata segue assinada por mim e pelos integrantes da referida Comissão.

Carimbo e assinatura do Diretor da Escola

Nome e assinatura do representante do núcleo operacional

Nome e assinatura do representante do corpo docente

Nome e assinatura do representante do Conselho de Escola.



ANEXO XV
CRONOGRAMA DO PROCESSO DE ELEIÇÃO PARA ORIENTADOR

PEDAGÓGICO

A Direção da EM ___________________________________, divulga aos interessados o
cronograma de eleição para a função de Orientador Pedagógico, conforme a Resolução
Seduc nº _______e Portaria Seduc nº ___________ :

Período para inscrições: de ___/___à ___/____/____

Horário: Das ___h às ______h

Local da inscrição: Sala da Direção da EM ________________

Documentos necessários: os constantes na Resolução Seduc nº _______

Data da apresentação da proposta de trabalho: Dia: _____ das ___h às ______h.

Local da apresentação da proposta: ____________________.

Data da eleição: Dia: _____ das ___h às ______h.

Local da votação: _____________

Data da apuração e divulgação do resultado da eleição: Dia: _____ das ___h às ______h.

Local da apuração: ___________________.

Divulgação do resultado para a comunidade: Dia: ________________Local: 
_______________

Comissão de acompanhamento e fiscalização do processo de eleição:

Diretor da Escola

Representante do núcleo operacional

Representante do corpo docente

Representante do Conselho de Escola.

A Direção



ANEXO XVI
ATA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE TRABALHO PARA ELEIÇÃO DE

ORIENTADOR PEDAGÓGICO

De acordo com a Resolução Seduc nº _______ e Portaria Seduc nº _____, foram apresentadas,

aos docentes, educadores infantis e demais especialistas de Educação, as propostas de trabalho

dos  professores  inscritos  para  a  eleição  de  Orientador  Pedagógico  da  EM

___________________________________ . No dia __do mês de ______do ano de ______ às

_____h. apresentaram suas propostas de trabalho os seguintes candidatos: ______________e

___________________  e  no  dia  __do  mês  de  ______do  ano  de  ______  às  _____h.

apresentaram  suas  propostas  de  trabalho  os  seguintes  candidatos:  ______________e

___________________. Compareceram às apresentações  os  funcionários descritos  na lista

anexa e na oportunidade puderam realizar ponderações e questionamentos aos candidatos. Não

houve intercorrências (se houve, registrar). Esta ata segue assinada por mim, Diretora da Escola

e pelos membros da Comissão de Acompanhamento e Apuração do resultado da eleição, que

acompanharam todo o processo eleitoral.

Nome e assinatura do Diretor da Escola

Nome e assinatura do representante do núcleo operacional

Nome e assinatura do representante do corpo docente

Nome e assinatura do representante do Conselho de Escola.



ANEXO XVII
MODELO DE CÉDULAS DE VOTAÇÃO – ORIENTADOR PEDAGÓGICO

E.M. ________________________________

Eleição para a função de: Orientador Pedagógico

1. (   ) Alock
2. (   ) Marília Pera

 Carimbo e assinatura do Diretor

 

 



ANEXO XVIII
ATA DE ELEIÇÃO DE ORIENTADOR PEDAGÓGICO

Aos ____dias  do mês de ______do ano de ______, realizou-se a  eleição para Orientador

Pedagógico da EM ___________________________________, de acordo com a Resolução

Seduc nº _______e Portaria Seduc nº __. Se inscreveram para o pleito os seguintes professores:

________________________________,  _________________________  e

_________________.  Os  eleitores  somaram  _______funcionários  e,  deste  total,  votaram

____________, conforme lista anexa. A apuração dos votos ocorreu no dia _______ às ______h

_____ , com a fiscalização da Comissão de Acompanhamento e Apuração do resultado da

eleição,  verificando-se  o  seguinte  resultado:  votos  nulos  somaram ______,  votos  brancos

somaram  _________  ;  o  professor  ________________obteve  ____votos,  o  professor

_____________obteve  _____votos  e  o  professor  ________________obteve  ______ votos,

totalizando  _____votos.  Diante  do  resultado  foi  eleito  o

professor_________________________  para  um  mandato  de  __/___/___  a  ___/___/___.

Durante o processo de eleição não se registrou nenhuma intercorrência que viesse a prejudicar o

pleito (registrar  a ocorrência  e  resolução, caso ocorra).  Esta  ata  segue assinada por mim,

Diretora da Escola e pelos membros da referida comissão que acompanharam todo o processo

eleitoral.

Nome e assinatura do representante do núcleo operacional

Nome e assinatura do representante do corpo docente

Nome e assinatura do representante do Conselho de Escola

Carimbo e assinatura do Diretor da Escola



ANEXO XIX
MODELO DE OFÍCIO DE SOLICITAÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO DE ELEIÇÃO DE

ORIENTADOR PEDAGÓGICO

Presidente Prudente, xx de xxxxxxxx de 20xx.

Ofício Nº. xxxx/20xx

Exmo(a). Senhor(a)

(Nome da(o) Secretária(o) Municipal de Educação)

Secretária(o) Municipal de Educação

Presidente Prudente

A/C – CGE

Assunto: Homologação de eleição de Orientador Pedagógico da E.M. xxxxx xxxx

Prezado(a) Senhor(a),

Venho solicitar a homologação da eleição de Orientador Pedagógico realizada nesta unidade
escolar no dia xxx de xxxxxxx de 20xx, autorizada pela Portaria Nº xxx/20xx , de acordo com a
Resolução Seduc nº _____e a designação do(a) professor(a) xxxxx xxxxx xxxxx para um
mandato de mandato de ____/____/____ à ____/____/____.

Segue em anexo a ata de eleição especificadas na referida Resolução Seduc nº ____ referentes
ao processo eleitoral, o certificado de licenciatura plena em pedagogia e o histórico funcional do
professor e a proposta de trabalho do Orientador Pedagógico.

Declaro que todos os ANEXOS (XII a XX) da referida Resolução, respectivos ao processo
eleitoral, foram devidamente preenchidos e arquivados, conforme os trâmites e que o candidato
cumpre todos os requisitos para o exercício da função.

Informo que  este  será o  (primeiro ou  segundo) mandato do professor  eleito  e  que ele(a)
(acumula/não acumula) cargos no município. Sendo que o cargo de referência para a designação
será o de cadastro nº xxxxx-x na E.M.___________________________.

Atenciosamente,

Carimbo e assinatura do Diretor de Escola



ANEXO XX
TERMO DE POSSE DO MANDATO DE ORIENTADOR PEDAGÓGICO

Na presente  data,  perante  o  Diretor  de  Escola:  ________________ toma posse  na

função de Orientador Pedagógico, o professor eleito:_________________________ , de acordo

com a Resolução Seduc nº  _______e Portaria  Seduc nº  __,  para exercer  o  ___________

(primeiro ou segundo) mandato no período de _____/_____/____ à _____/_____/____.

Cumpridas  as  formalidades  legais,  lavrou-se  o  presente  termo  para  assinatura  do

Diretor e do professor eleito.

Presidente Prudente, ______ de _____ de ______.

Carimbo e assinatura do Diretor                                                 Assinatura do professor eleito


